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TERMO DE REFERENCIA - ESPECIFICAQCES

1 - OBJETIVO

OBJETO: Constitui objeto deste termo de referéncia a Contratagéo de empress especializada para
prestagéo de servigos técnicos de gravagzéo, filmagem, edigéo e transmisséo em tempo real (streaming)
de 8udio e video via internet, incluindo a disponibilizagao de equipamentos necess8rios para a cobertura
integral das sess6es ordin8rias, extraordinaries, sole res, especial e demais eventos oficiais promovidos
pela C8mara Municipal do Condado - PE. Os servigos devein garantir alter qualidade audiovisual,
estabilidade na transmissao e suporte técnico adequado para atender 8s necessidades institucionais
desta Casa Legislativa.

1.1 DOS SERVICOS E JUSTIFICATIVA:

. 1.1.1 Justificativa Técnica
A contratagéo dos servi<;os de gravagéo, filmagem, edigéo e transmisséo ao vivo (streaming) de

audio e video visa atender é necessidade da Cémara Municipal do Condado - PE de garantir
transparéncia, acessibilidade e publicidade ans ates legislatives. Os servigos propostos sao
fundamentals para o registro oficial das sess6es e eventos, assegurando qualidade audiovisual,
arquivamento seguro e ample divulgagao das atividades institucionais.

. Necessidade e Beneficios:

a) Transparéncia e Acessibilidade A transmisséo ao vivo e a grave<;éo das sess6es
proporcionam major acesso da populagéo is decis6es e debates da Casa Legislativa,
garantindo o direito é informagéo pUblics.

b) Registro e Presewagéo de Atos Legislativos A gravagéo e arquivamento digital das
sess6es garantem que os registry seam mantidos de forma Integra e acessivel para
consultant futures, auxiliando na fiscaliza(;8o e controle social.

c) 0ualidade Técnica e Profissionalismo O use de equipamentos e méo de okra
especializada assegura que a captagéo de audio e video ocorra sem falhas técnicas,
preservando a clareza da comunicagéo e evitando prejuizos é publicidade dos ates.

d) Otimizagéo de Recursos: A terceirizagéo do servi(;o elmira a necessidade de aquisigéo
e manutengéo de equipamentos préprios, alum de dispenser a alocagéo de servidores
para fungus técnicas especificas.

1.1 .2 Justificativa Legal

A contrata(;éo dos servigos esté amparada na Iegislagéo vigente, especialmente nos principia
constitucionais da publicidade, transparéncia e eficiéncia da administragéo pu'blica, bem Como has
diretrizes da Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitagées e Contratos Administrativos).

. Principios Fundamentais
A transparéncia dos ates legislatives e a necessidade de prestaQéo de contas é sociedade

fundamentam a contratagéo, conforme os seguintes dispositivos legals:

a) Art. 37 da Constituigio Federal: Estabelece os principia da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiéncia na administraqéo pu'blica.
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b) Lei de Acesso é Informagéo (Lei n° 12.52712011) Garante o direito dos cidadéos ao
acesso é informagéo sobre a gestapo pUblics, o que include a divulgagéo das sess6es
legislatives.

C) Lei n° 14.12912021 (Governo Digital): Prevé a adogéo de tecnoiogias para facility o
acesso é informagéo e ampliar a participagéo cidadé, incentivando a digitalizagéo e
transmisséo online dos ates pUblicos.

Importante salientar que a Nova Lei de Licita(;6es, lei 14.133/2021, estabelece, no Art. 75, incise II,
que é dispensével a Iicitagéo para contratagéo que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59
(sessenta e dots mil setecentos e vinte e cinco reals e cinquenta e move centavos), no case de
outros servi(;os e compras.

Na dicgéo de Marcelo Palavéri (2021, p.479)1, "a presunqéo legal, no case, é a de que or se
tratar de pequenos valores, as compras. serviqos e okras podem ser contratados diretamente,
neo se justificando a realizer<;éo do procedimento Iicitatério, cuzco custo seria or demais oneroso em face
do beneficial que dele poderia advir. Na relagéo custo-beneficio, pressup6e a lei, a desnecessidade da
licitagéo, pois sua realizaqéo, comparada com os custos dela advindos, no seria capaz de gerar
maiores beneficios que aqueles auferidos com a contratagao direta".

Neo é outro o entendimento do renomado jurists Ronny Charles (2021, p. 414)2 que Ieciona:

"Parece ébvio que os custos para a realizagéo da Iicitagéo ton am inadequada a realizagéo
do certame para contrataq6es com valores reduzidos, notadamente quando esses valores
sao ainda menores que os custos do processo.

Mes no levando-se em conta que um certame exitoso gene uma economia de 30% em
relaqio ao preqo estimado. a possivel e incerta economia ainda estaria em muito
distante do custo do processo. Nessa feta, justifica-se a neo realizagéo da licitagéo, pela
hipétese de dispenser prevista pelo legislador, nos incises I e II do art. 75".

Por derradeiro, os autores Edgar Guimarées e Ricardo Sampan (2022, p.104)3 citando Margal
Justem Filho informant que:

" . . .no case em exams, 'a pequena relevéncia da contratagéo neo justifica gastos com uma
licitagéo conium'.
A lei deteminou que as formalidades prévias deveréo ser proporcionais is peculiaridades
do interest e da necessidade pUblics. Por isso, tanto mais simples servo as
formalidades e mais rapido o procedimento licitatério quanta menor for o valor a ser
despendido pela Administracao _EIJblica".

Pelo exposto, considerando que o valor global para prestagao dos sewigos pretendidos esta
enquadrado no Iimite estabelecido pela lei 14.133121, consoante o subitem 10 deste TR, rests
devidamente justificada a dispenser do procedimento licitatério.

2 - PRESTAC;AO DOS SERVICOS:
A prestagéo dos sen/i(;os objeto deste termo de referéncia visam a:

1 Pavaléri, Marcelo. Nova lei de licitagrées e contratagées pu'blicas para municipios. Leme-SP: Mizuno, 2021.
2 Torres, Ronny Charles Lopes de. Leis de licita<;6es pdblicas comentadas. $50 Paulo: Ed. Juspodivm, 2021.
3 Guimarées, Edgar, Dispensa_e inexigibilidade de licitagéof aspecfos juridicos a luz da lei14. 133/2021. Rio de Janeiro: Forense, 2022.
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Dos Servigos de transmisséo: as transmiss6es ao vivo via internet das sess6es ordinérias,
extraordinérias, sole res, audiéncias pUblicas e demais eventos promovidos pelo Poder Legislativo,
servo realizadas de acordo com o calendério de reunites desta Casa Legislativa, cuzco inicio e término
ire depender da pauta do die. As sess6es podem ocorrer em die diverse em fungéo de feriado ou
interest pUblico, o que serf comunicado com antecedéncia minima de 24h é contratada.

Detalhamento dos senigos:

a) Serviqos de transmisséo ao vivo via internet das sess6es ordinérias, extraordinérias, sole res,
itinerantes, audiéncias pUblicas do Poder Legislativo.

b) Tais sess6es, porém, pode ocorrer em die diverse e locals diferentes em fungéo de feriado ou
interesse pUblico, o que serf comunicado com antecedéncia minima de 24 boras é empress vencedora.

Da Prestagéo dos Servigos de Transmisséo - Configuragéo Minima de responsabilidade da
empress contratada:

O A transmisséo consiste em sewigos de transmisséo de audio e video (streaming de video) ao
vivo.

O Minimo 01 (uma) camera full hd, sendo de responsabilidade da empress contratada fomenter a
camera,

O Gravagéo e disponibilizagéo das sess6es e editorial da fala do vereador gravadas, entregues ao
Poder Legislativo, em DVD, pen drive, ou outro meio de armazenamento. Cade sesséo/gravagéo
serf entregue em dots formates distintos e com propésitos diferentes;

a) Com resolu98o HDl4K para arquivamento,

b) Com resoluo8o HD 1280x720 para disponibilidade no portal www.condado.pe.leg.br,

c) Dave ser convertido de forma a ser possivel a execu(;8o do video diretamente no navegador,

d) Servigo de Streaming de Video com qualidade de 2500kbps para ate 1500 (mil e quinhentos)
usuarios simulténeos

e) Disponibilizar transmiss8o ao vivo no canal oficial do Facebook da C8mara municipal de forma
automatics.

f) A contratada serf responsével pea aquisiqéolcontratagéo, manuseio e manutengéo do sen/idor
de streaming de audio, video e equipamento auxiliares necessérios é transmisséo, edi(;éo e
converse dos videos (mesa de core, cabos, trip's, supones etc.) devendo funcionérios da
Empresa Contratada ester presents durante todas transmiss6es e grava(;6es das sess6es, no
minima 30 minutes de antecedéncia,

3. REQUESITOS DA CONTRATACAO:
3.1 Os proponentes deveréo atender ans seguintes requisites:

3.1.1. Habilitagéo Juridica e regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
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a)
b)

C)

Prova de inscrigéo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - Cartéo CNPJ;
Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, exigindo-se, no case de sociedade or a06es, documentos de elei<;8o de sens
administradores, Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a u'ltima ata de eleic8o
de sens dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem
fins lucrative. Quando se tratar de empress pUblics sera apresentado cOpier das leis que a
instituiu; Certificado da Condi(;8o de Microempreendor Individual - MEI,
Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidao Conjunta Negativa De Débitos relatives a
Tributos Federais e 8 Divida Ativa da Uni8o,
Certid8o Regularidade unto a Secretaria de Estado da Fazenda PUblica Estadual,
Certid8o Negativa de Débito do Municipio Sede da Empresa (CND Municipal),
Certid8o Negativa de Débitos unto ao FGTS,
Certid8o Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
COpra da Cédula de ldentidade dos sOcios da empress ou dos representantes das entidades

d)
e)
f)
g)
h)

(RG);
i) Declaragéo de cumprimento do dispose no Art. 7°, lnciso XXXIII, da CF Art. 68, lnciso VI, da

Lei 14.133/2021(Anexo IV),

4. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

A contratagéo de empress especializada para presto(;éo de servigos técnicos de gravagéo, filmagem,
edigéo e transmisséo em tempo real (streaming) de audio e video visa atender as demanders da
C8mara Municipal do Condado - PE no que diz respeito a modemizaoao da comunicaoao institucional
e ao fortalecimento da transparéncia pUblics. Nesse contexto, os resultados pretendidos buscam
garantir a ample divuigaoao das atividades Iegisiativas, com qualidade técnica, acessibilidade,
confiabilidade e suporte adequado, promovendo major aproxima08o entre o Poder Legislativo e a
populaoéo.

Nesse sentido, iista-se a segue alguns dos resultados pretendidos:

a) Ampliagéo da Transparéncia Institucional
Assegurar que a populagéo ten ha ample acesso is atividades legislatives, promovendo a transparéncia
dos ates ptablicos or neo da transmisséo em tempo real das sess6es e eventos oflciais da Cémara
Municipal do Condado - PE.

b) Maior Participagéo cidada
Estimular o engajamento da sociedade civil nos debates e decis6es do Poder Legislativo, permitindo o
acompanhamento remote das sess6es ordinérias, extraordinérias, sole res, especial e demais eventos
oficiais.

c) Registro Audiovisual de Alta Qualidade
Garantir o arquivamento adequado e em alter qualidade das sess6es e eventos, com gravagzéo e edigéo
profissional de audio e video, para future consults, meméria institucional e aQ6es de comunicagéo
institucional.

d) Estabilidade e Confiabilidade na Transmisséo
Disponibilizar streaming continuo, sem interrup<;6es, com estabilidade de sinal e qualidade técnica que
assegure a fluidez na recepgéo or parte dos cidadéos, evitando alfas que comprometam o acesso é
informagéo.
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e) Suporte Técnico Permanents
Contar com equipe técnica especializada durante todas as transmiss6es, capaz de operar os
equipamentos, realizer ajustes em tempo real e solucionar eventuais problemas técnicos que possam
surgir.

f) Cesséo de Equipamentos Adequados
Utilizar equipamentos modernos e compativeis com as exigéncias técnicas das plataformas de
transmisséo digital, sem a necessidade de aquisigéo por parte da Cémara, otimizando os recurses
pu'blicos.

g) Valorizagéo da Imager Institucional da Cémara
Reforgar a identidade institucional do Legislativo local or neo de uma comunicagéo moderner,
acessivel e bem produzida, fortalecendo a imager da Cémara perante a populagéo.

h) Cumprimento das Normas de Acessibilidade e Comunicagéo POblica
Garantir que as transmiss6es respeitem diretrizes legals relacionadas a acessibilidade e é
comunicagéo pu'blica, Como qualidade Sonora, Iegendagem (quando aplicével) e clareza visual.

5 - DA DOTA(}A7O ORQAMENTARIA:

As despesas decorrentes desta contrata(;éo ocorreréo or conta da seguinte dotage
orgamentéria:

01.000 - Poder Legislativo
01031 0101 20020000 - Manutengéo das AfividadesAdministrativas
3.3.90.39.99 - outros sen/igos do terceiros - pessoa juridica

6 - PRAZOS DE EXECUQAO

O prazo para execu(;8o objeto este acordo ser de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado, decide que atendidas as condi(;6es de que trata o art. 91, §4°, da Lei 14.133/2021 e que
no ultrapasse o limite do valor annal a que se refere o art. 75, incise II, da antedita Lei.

Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagéo do Contratado, os pregos
poderéo softer reajuste apps o interregna de um ano, na res ma proporgéo da variagéo verificada no
IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mis do orgamento estimado, exclusivamente para as
obriga;6es iniciadas e concluidas apps a ocorréncia da anualidade.

7 - DA FORMA DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE providenciaré Nota de Empenho para cobra as despesas com o objeto deste
Termo,

Os pagamentos servo efetuados em ate 30 (trina) dias corridos, condicionados, todavia, é juntada
simulténea dos seguintes documentos:

a) Nota fiscal eletrénica original da CONTRATADA devidamente atestada or sen/idor designado
pela Secretaria do CONTRATANTE,
b) Certid6es de regularidade com os tributes federals, estaduais e municipals pertinentes, INSS e
FGTS;
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c) Certidéo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para
comprovar a inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justina do Trabalho, em atendimento é
Lei Federal n° 12.440/2011 ,
d) Atesto do Controlador.

8 - DA FISCALIZAQAO

8.1 Neo obstante a CONTRATADA sea a u'nica e exclusive responsével pela prestagéo dos sen/i(;os, é
CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa
responsabilidade, exercer a mais ample e completer flscaliza<;éo sobre os sewigos prestados.

8.2 A gestapo do contrato serf de responsabilidade do servidor(a) designado, enquanto a flscalizaQéo da
even(;a por outro(a) servidor(a) designado pea Presidéncia.

8.3. Cabers ao Fiscal do Contrato:

a) Responsabilizar-se pea vigiléncia e garantia da regularidade e adequac;éo da prestagéo dos sewigos,

b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua flscalizagéo, principalmente sues cléusulas,
assisi Como as condi(;6es constantes do Projeto Bésico, com vistas a identifier as obrigagées in
concrete tanto do Contratante quanta da Contratada,

c) Conhecer e reunion-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer as
estratégias da execugéo do objeto, bem Como tragar metas de controls, fiscalizaoéo e acompanhamento
da prestaoéo dos servi(,:os,

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condiooes contratuais assumidas, constantes das
cléusulas e demais condiooes do edital e respective anexos,

e) Comunicar é Administraoéo a necessidade de alteragoes do objeto ou modificagéo da forma de sua
execuoéo, em raz8o do fate superveniente ou de outro qualquer, que possa comptometer a aderéncia
contratual e seu efetivo resultado,

f) Comunicar or escrito qualquer Yalta cometida pea Contratada,

g) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passives de penalidade,
apes os cantatas prévios com a Contratada,

h) Anotar em registro prOprio todas as ocorréncias relacionadas com a execu(;8o do Contrato,
determinando o que for necess8rio 8 regulariza(;8o das falters ou defeitos observados.

8.4 Cabers ao Gestor do Contrato:

a) Autorizar a abertura de processo administrative visando é aplicagéo das penalidades cabiveis,
garantindo a defesa pavia é Contratada,

b) Emitir avaliagéo da qualidade da prestagéo dos servi<;os,

c) Acompanhar e observer o cumprimento das cléusulas registradas/contratuais,

d) Analisar os relat6rios e documentos enviados polo fiscal do contrato,
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e) Propor aplicagéo de sanr;6es administrative
registradas/contratuais apontadas polo fiscal do contrato,

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela DetentoralContratada, mediante a obsewéncia
das exigéncias registradaslcontratuais e legals,

g) Manter controls atualizado dos pagamentos efetuados, obsewando que o valor do contrato neo sea
ultrapassado,

h) Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observance das clausulas contratuais.

polo descumprimento das cléusulas

9 - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA:
A contratada obrigar-se-é:

A executor objeto contratado, obsewadas as especificagées contidas no Termo de Referéncia,

Atender prontamente quaisquer exigéncias da fiscalizagéo inerentes ao objeto do contrato;

Manter, durante toda a execu(;éo do contrato as mesmas condi(;6es da habilitagéo,

Emitir fatura no valor pactuado e condigées do contrato, apresentando-a a Contratante para ateste e
pagamento,

Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificado neste Termo, sujeitando-se 8s
penas e multas estabelecidas neste Termo, alum das aplicac;6es de sangées previstas na Lei n°
14.133/2021.

10 - DAS OBRIGAQOES DA CONTRATANTE

O Contratante obrigar-seé a providenciar a fiscalizaqéo, acompanhamento e conferéncia do servigo
prestado de acordo com o estabelecido no presents TR, bem Como efetuar o pagamento acordado.

Atestar os servigos realizados pea contratada,

Efetuar o(s) pagamento(s) a Contratada,

Aplicar é Contratada as san(;6es administrative regulamentares e contratuais cabiveis.

11. DA CONDIQAO DE ExEcu(;Ao E EXTiN(;AO CONTRACTUAL

O contrato deveré ser executado fielmente pelo contratado e pea Administragéo, de acordo com as
cléusulas avengadas e com as normas da Lei de Licita(;6es e Contratos Administrativos

§ 1° O Contrato poderé ser extinto has condigées estabelecidas nos artigos 137 a 139 da Lei n.°
14.133121.

§2° A extingéo do contrato poderé ser:

I - Determinada or ato unilateral e escrito do Administragéo, exceto no case de descumprimento
decorrente de sua prépria conduta,
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II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliagéo, or mediagéo ou or comity de resolugéo de
disputers, decide que haja interest da Administragéo,

III - Determinada por deciséo arbitral, em decorréncia de cléusula compromissbria ou compromise
arbitral, ou or deciséo judicial.

§ 3° A extingéo determinada or ato unilateral do Administragéo e a extingéo consensual deverao ser
precedidas de autoriza(;8o escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no
respective processo.

§4° Quando a extingéo decorrer de culpa exclusive da AdministraQ8o, o contratado sera ressarcido pelos
prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e ter8 direito a:

I -Pagamentos devidos pela execu(;8o do contrato ate a data de extinQ8o,

§ 5°A extingéo determinada or ato unilateral da Administragao poder8 acarretar, sem prejuizo das
san96es previstas neste contrato, as seguintes consequéncias:

I - Assungéo imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, or ato préprio da
Administragéo,

II - Retengéo dos créditos decorrentes do contrato ate o Iimite dos prejuizos causados é Administraqéo
Pu'blica e das multas aplicadas.

12 - DAS SAN<;C)ES

10.01.A aplicagéo das sanQ6es abaixo previstas serf realizada em conformidade com a Lei n°
14.133/2021.

10.02. O participante ou o contratado serf responsabilizado pelas seguintes infra(;6es:

I - Dar cause é inexecu9éo parcial do contrato,
II - Dar cause é inexecugéo parcial do contrato que cause grave dang é Administragéo, ao
funcionamento dos servigos pUblicos ou ao interest coletivo,
Ill - Dar cause é inexecugéo total do contrato,
IV - Deixar de entregar a documentagéo exigida para a dispenser,
V - Neo mantel a proposta, salvo em decorréncia de fate superveniente devidamente
justiflcado,
VI - Neo celebrate o contrato ou neo entregar a documentagéo exigida para a contrataQ8o,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,
VII - Ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto sem motive justificado,
VIII - Apresentar declaraQ8o ou documentaQ8o false ou prestar declara;8o false durante a
dispenser ou a execu(;8o do contrato,
IX - Fraudar a dispenser OU praticar ato fraudulento na execugéo do contrato,
X - Comportar-se de mode inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
XI - Praticar ates ilicitos com vistas a frustrate os objetivos da IicitaQ8o,
XII - praticar ato Iesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

10.03 As sangées que poderéo ser aplicadas respeitam o dispose no vertigo 156 da Lei n° 14.13312021,
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I - Adverténcia,
n-Mmm,
Ill - Impedimenta de licitar e contratar,
IV - Declaragéo de inidoneidade para Iicitar ou contratar.

10.04 Na aplicagéo das san(;6es servo considerados:

I - A natureza e a gravidade da infragéo cometida,
II - As peculiaridades do case concrete,
Ill - As circunsténcias agravantes ou atenuantes,
IV - Os dangs que dela provierem para a Administragéo PUblica,
V - A implantagéo ou o aperfeigoamento de programs de integridade, conforme normas e
orientates dos brgéos de controls.

10.05 A sangéo de adverténcia serf aplicada exclusivamente pea infragéo administrative prevista no
incise I do item 10.02, quando neo se justifier a imposigéo de penalidade mais grave.

10.06 A San<;éo de multa (5% do valor do contrato) serf aplicada ao responsével or qualquer das
infra(;6es administrative previstas no item 10.02.

10.07 A sangéo de impedimenta de Iicitar e contratar serf aplicada a0 responsével pelas infra(;6es
administrative previstas nos incises II, III, IV, V, VI e VII do item 10.02, quando neo se justifier a
imposigéo de penalidade mais grave, e impediré o responsével de licitar ou contratar no émbito da
Administragéo PUblica direta e indireta do ente federative que liver aplicado a sangéo, pelo prazo méximo
de 3 (trés) anus.

10.08 A santo de declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar serf aplicada ao responsével
pelas infra(;6es administrative previstas nos incises VIII, IX, X, XI e XII do item 10.02, bem Como peas
infragées administrative previstas nos incises II, Ill, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a
impost(;éo de penalidade mais grave que a sangéo referida no item 10.07, e impediré o responsavel de
Iicitar ou contratar no émbito da Administragéo Pu'blica direta e indireta de todos os entes federative,
pelo prazo minima de 3 (trés) anus e maximo de 6 (sets) anus.

10.09 A sangéo de declara(;8o de inidoneidade para Iicitar ou contratar sera precedida de anélise juridica
e sera de competéncia exclusive de secretariat municipal.

10.10 As san(;6es de adverténcia, impedimenta de licitar e contratar e declaragéo de inidoneidade para
Iicitar ou contratar poderéo ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.

10.11 Se a multa aplicada e as indenizagées cabiveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pea Administragéo ao contratado, alum da perda desse valor, a diferenga serf
cobrada iudicialmente.

10.12 A aplicagéo das sang6es previstas no item 10.03 neo exclude, em hipétese alguma, a obrigagéo de
reparagzéo integral do dang causado é Administragéo PUblics.

09.13 Na aplicagéo da sangéo de multa serf facultada a defesa do interessado pelo prazo de 15 (quinze)
dias u'teis, contado da sua intimagéo.
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10.14 A aplicagéo das sanQ6es de impedimenta de Iicitar e contratar e declaragéo de inidoneidade para
Iicitar OU contratar requereré a instauragéo de processo de responsabiliza<;éo, a ser conduzido or
comisséo composts de 2 (dots) ou mais servidores estéveis, que avaliaré fates e circunsténcias
conhecidos e intimaré o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de
intima(;8o, apresentar defesa escrita e especificar as provers que pretends produzir.

I - Na hipétese de deferimento de pedido de produgéo de novas provers ou de juntada de
provers julgadas indispenséveis pela comisséo o contratado poderé apresentar alegagées
finals no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimagéo.

II - Servo indeferidas pea comisséo, mediante deciséo fundamentada, provers ilicitas,
impertinentes, desnecessérias, protelatérias ou intempestivas.

III - A prescribe;éo ocorreré em 5 (cinco) anus, contados do ciéncia da infragéo pea
Administragéo, e serf: interrompida pea instauragéo do processo de responsabilizagéo;
suspense pela celebragéo de acordo de Ieniéncia previsto na Lei n° 12.846, de 1° de agosto
de 2013; suspense or deciséo judicial que inviabilize a concluséo da apuragéo
administrative.

10.15 Os ates aqui previstos Como infra(;6es administrative ou em lei de Iicitagées e contratos da
Administragéo PUblica que também seam tipificados Como ates Iesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto
de 2013, servo apurados e julgados conjuntamente, nos mes nos autos, observados o rio procedimental
e a autoridade competente.

10.16 A personalidade juridica poderé ser desconsiderada sempre que utilizada com abuse do direito
para facility, encobrir ou dissimular a prética dos ates ilicitos ou para provocar confusao patrimonial, e,
nesse case, todos os efeitos das sanQ6es aplicadas a pessoa juridica servo estendidos ans sens
administradores e sécios com poderes de administragao, a pessoa juridica sucessora ou a empress do
mes no ramo com relagéo de coligagao ou controls, de fate ou de direito, com o sancionado, obsewados,
em todos os cases, o contraditbrio, a ample defesa e a obrigatoriedade de an8lise juridica pavia.

. 10.17 O atraso injustificado na execugéo do contrato sujeitaré o contratado a multa de mora daria de
0,5% do valor global do contrato.

I - A aplicagéo de multa de mora neo impediré que a Administragéo a converter em
compensatéria e pro nova a extingéo unilateral do contrato com a alica(;éo cumulada de
outras sanQ6es anteriormente previstas.

10.18 E admitida a reabilitagéo do contratado perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade,
exigidos, cumulativamentez

I - Reparagéo integral do dang causado é Administragéo PUblica,
II - Pagamento da multa,
III - Transcurso do prazo minima de 1 (um) ano da aplicagéo da penalidade, no case de
impedimenta de Iicitar e contratar, ou de 3 (trés) anus da aplicagéo da penalidade, no case
de declare;éo de inidoneidade,
IV - Cumprimento das condigées de reabilitagéo definidas no ato punitive,
V - Analise juridica pavia, com posicionamento conclusive quanta ao cumprimento dos
requisites definidos neste vertigo.
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10.19 A sangéo pelas infragées previstas nos incises VIII e XII do item 10.02 exigiré, Como condigzéo de
reabilita(;éo do contratado, a implanta9éo ou aperfeigoamento de programs de integridade pelo
responsével.

13 - DO VALOR MAx|Mo ADMITIDO

O valor méximo admitido para a contratagzéo é o seguinte:
TIEM

1

UND QNTD v.unrr. V.TOTALDESCRIQAO DOS SERVIQOS
Contratagao de servigos especializado de gravagaolfilmagem. ediqao
e transmissao em tempo real (ao vivo) de audio e video (streaming) Mis 12 R$5.166,67 R$62.000,04
via internet (online) para C8mara Municipal do Condado
1.1 contratagao de empress especializada para prestaqao de servi<;os de gravagaolfilmagem, edl¢8o e transmissao em tempo real (ao
vivo) de audio e video (streaming) via internet (online), com inclusao de equipamentos para oobertura das sessbes ordinaries,
extraordlnarias, solene, especial e demais eventos reallzados pea Camara Municipal do Condado.

RS 62.000,04VALOR TOTAL

O valor de que trata este dispositive for calculado tomando Como referéncia o preen de contratac;6es

similares realizadas or outras Cémaras Municipais, e o pre<;o obtido unto a empresas do ramo,

consoante as disposigées do Art. 23 da Lei 14.133121 .

14. DAS OBRIGAQOES PERTINENTES A LGPD

14.1. As partes contratantes deveréo cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de
Proteqéo de Dados Pessoais LGPD, quanta a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razéo este
contrato, independentemente de declaragéo ou de aceitagéo expresser.

14.2. Os dados obtidos somente poderéo ser utilizados para as inalidades que justiflcaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os principia do Art. 6°, da Lei 13.709/18.

14.3. E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fore das hipOteses permitidas em Lei.

14.4. Constitui atribuioéo do Contratado oriental e treinar sens empregados, sobre os deveres, requisites e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

14.5. O Contratante deveré ser informado, no prazo de cinco dias Llteis sobre todos os contratos de sub-operagéo
flrmados ou que Wenham a ser celebrados pelo Contratado.

14.6. O Contratado deveré exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cléusula, permanecendo integralmente responsével or garantir sua observéncia.

14,7. O Contratante poderé realizer diligéncia para aferir o cumprimento esta cléusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovagéo formulados.

14.8. O Contratado deveré prestar, no prazo flxado polo Contratante, prorrogével mediante justificativa, quaisquer
informagées acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanta a eventual descarte
realizado.

14.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é ever do Contratado eliminé-los, com excegéo
das hipéteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709118, incluindo aquelas em que houver necessidade de guards de
documentagéo para fins de comprovagéo do cumprimento de obriga§6es legals ou contratuais e somente
enquanto neo prescritas essas obrigagées.

14.10. Os bancos de dados formados a partir da execugéo do objeto este contrato, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devein ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastre8vel de tratamentos realizados, conforms Art. 37, da Lei 13.709/18, com cede acesso, data,
horario e registro da finaiidade, para efeito de responsabiliza(;8o, em case de eventuais omiss6es, desvios ou
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abuses. Os referidos bancos de dados devein ser desenvolvidos em formate interoperével, a fim de garantir a
reutilizaqéo desses dados pelo Contratante has hipéteses previstas na LGPD.

14.11. O presents contrato esté sujeito a altera(;6es nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Protegéo de Dados
ANPD, por neo de opini6es técnicas ou recomendaqées, editadas na forma da LGPD.

14.12. As partes contratantes deveréo cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de
Proteqéo de Dados Pessoais LGPD, quanta a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razéo este
contrato, independentemente de declaraqéo ou de aceitagéo expresser.

14.13. Os dados obtidos somente poderéo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os principia do Art. 6°, da Lei 13.709/18.

14.14. E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fore das hipéteses permitidas em Lei.

14.15. Constitui atribuiqéo do Contratado oriental e treinar sens empregados, sore os deveres, requisites e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

Condado - PE, 11 de fevereiro de 2025.
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AKSON LUIZ DA SILVA

Agente Especial
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